Nemo tenetur se ipsum accusare. Direito ou princípio? by Satula, Benja




Estes escritos mais não são do que um exercício metodológico de 
revisitação	do	princípio	da	“não	autoincriminação”.	Pretendo	com	isto	
refletir sobre o surgimento do princípio do nemo tenetur se ipsum accu-
sare bem como com as consequências que dele derivam e a forma como 
vai sofrendo “metamorfoses” ao longo da sua existência e da aplicação 
ao	caso	concreto	nas	distintas	realidades.
A	estruturação	irá	obedecer	a	um	critério	implícito	que	faça	ou	não	
emergir a sua característica de princípio enquanto fonte de argumentos 
decisórios.
Os princípios de um sistema jurídico são normas gerais conceituali-
zadas	por	meio	das	quais	os	 funcionários	 racionalizam	as	normas	que	
pertencem	ao	sistema	em	virtude	de	critérios	observados	internamente1.
[…] Nalgum ponto do tempo existem num sistema jurídico prin-
cípios	 reconhecidos	 que	 são	 concebidos	 como	expressões	 de	 valores	
fundamentais	ou	pelo	menos	 importantes	do	sistema,	de	 tal	modo	que	








O	percurso	 escolhido	pretende	deixar	 evidente	 se	 o	nemo tenetur 
ipsum accusare transporta consigo elementos suficientes “para justifi-
car ou permitir justificar um ou mais preceitos normativos oficialmente 
aprovados,	uma	série	de	decisões	dos	tribunais	ou,	até,	o	sistema	jurídico	
na	sua	totalidade,	ou	se	encerra	em	si	ideias	e/ou	proposições,	ausência	
de	pressupostos,	 valor	 racional,	 ético	ou	 axiológico	 e	 força	 expansiva	
ou	carácter	irradiante”.3
Assim,	 ao	 longo	deste	 trabalho	 farei	 uma	 incursão	desde	 a	 génese	
“positiva”	deste	princípio	até	ao	consenso	corrente	da	sua	força	expansiva	
nos	 ordenamentos	 jurídicos	de	matriz	 acusatória.	Tentar	 destrinçar	 se	




necessário analisarei em concreto aspetos intrínsecos e fundamentado-
res do nemo tenetur se ipsum accusare com a leitura especulativa que 
a	minha	incursão	literária	–	desde	os	EUA,	TEDH	até	jurisprudência	e	
doutrinadores	do	nosso	 contexto	–	me	permitir,	 para	 inferir	 de	 forma	
crítica	justificando	o	seu	entendimento	ou	dando-lhe	uma	leitura	distinta	
da	que	tem	recebido	hoje.




O	privilégio,	 tal	 como	 é	 amplamente	 considerado	 como	 fundamental	




nemo tenetur prodere seipsum,	frase	atribuída	originariamente	a	São	João	
Crisóstomo	(D.	407).	Segundo	as	palavras	do	clérigo,	“nenhuma	pessoa	
2 Idem,	233/234.
3 antónio corteS,	Jurisprudência dos princípios – ensaio sobre os fundamentos 
da decisão jurisprudencial,	Lisboa,	UCEditora,	2010,	pp.	222-232.





do seu sistema legal4.
Na	tradição	jurídica	do	Ocidente,	a	máxima	latina	comummente	usada	
para	expressar	o	conteúdo	do	princípio	subjacente	ao	moderno	privilégio	
contra a autoincriminação – nemo tenetur prodere seipsum – teve a sua 
origem na ius commune	europeia.	A	medieval	lei	canónica	–	a	parte	ecle-
siástica da ius commune	–	continha	definitivamente	uma	norma	segunda	
a	qual	“nenhuma	pessoa	deve	ser	obrigada	a	fazer	acusações	contra	si	
própria”.	Os	canonistas	 faziam	uso	desta	máxima	 latina	para	exprimir	
este	princípio.	Mesmo	a	parte	do	direito	romano	na	ius commune depois 
de escrutinada por juristas medievais encontraram textos contendo regras 
contra	o	forçar	as	pessoas	a	responderem	a	perguntas	incriminatórias.
A ius commune	não	continha	apenas	a	origem	da	máxima,	certamente,	
durante	 a	 Idade	Média,	 a	 regra	 contra	 a	não	autoincriminação	chegou	
a	ser	de	uso	recorrente	no	espaço	jurídico.	A	regra	foi	utilizada	e	invo-
cada no mais divulgado e popular manual de processo da ius commune 
medieval,	 o	Speculum iudiciale,	 compilado	por	Willian	Durantis	 (d.	
1296).	Foi	estabelecido	com	grande	particularidade	na	contemporânea	




nes Capellae Tholosanae,	 a	 influente	 coleção	das	 decisões	medievais	
prestadas pelo Tribunal do Arciprestado de Toulouse5.
Muito	antes	do	privilégio	contra	a	autoincriminação	surgir	na	common 
law,	 é	 possível	 encontrar-lhe	 escrito	 e	 abordado	dentro	das	 estruturas	
tradicionais da ius commune	europeia.
Deste	modo	é	“questionável”	que	o	princípio	nemo tenetur se ipsum 
accusare encontrou a primeira consagração com vigor no direito anglo-
-saxónico,	mais	 precisamente	no	direito	 inglês,	 em	16796,	 e	 em	1791	
4 r. H. HelMHolz,	in	The	privilege	against	self	incrimination,	its	origins	and	deve-
lopment,	the	University	of	Chicago	Press,	Chicago,	1997,	p.	1.
5 Idem,	p.	17.
6 Segundo r. H. HelMHolz a consagração legal na common law	é	por	si	só	resultado	
da	consagração	do	referido	privilégio	na	ius commune.	Muito	antes	do	privilégio	contra	
a autoincriminação surgir na common law,	é	possível	encontrar-lhe	escrito	e	abordado	 
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ganhou	pela	primeira	vez	uma	consagração	expressa	no	Texto	Consti-
tucional e que ao longo deste processo de aplicação ao caso concreto 
foi-se	reconfigurando	e	adquirindo	robustez	e	âmbito	variável	e	adaptável	
à realidade fáctica7.
A V Emenda à Constituição norte-americana consagra o privillege 
agaisnt self incrimination, um dos princípios fundamentais da liberdade 
–	consiste	na	não	obrigação	do	indivíduo	incriminar-se	a	si	mesmo	–	é	
o	risco.	Este	risco	não	surge	de	uma	fonte	externa,	nem	tão-pouco	nasce	
a	 partir	 de	um	desacordo	 com	os	valores	 inerentes	 a	 esses	 princípios.	
A	venerável	proteção	contra	a	autoincriminação	é	garantida	pela	V	Emenda	
à	Constituição	norte-americana.
A V Emenda à Constituição norte-americana estabelece na sua parte 
mais	relevante	que	“nenhuma	pessoa	acusada	em	qualquer	processo-crime	
dentro das estruturas tradicionais da ius commune	 europeia.	O	 estatuto	 da	 lei	 inglesa	
assegura	que	nenhuma	pessoa	acusada	de	um	crime	“deve	ser	chamada	a	testemunhar	
contra	 si	 própria…exceto	no	 seu	próprio	 interesse”.	Muitas	 antigas	 colónias	 inglesas	
adotaram	o	privilégio	contra	a	autoincriminação	como	parte	do	seu	sistema	processual	
penal,	 e	muitos	 deles	 ainda	 continuaram	a	 aderir	 ao	 privilégio,	 apesar	 de	 em	vários	
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deve	 ser	 obrigada	 a	 testemunhar	 contra	 si	mesma”	 e	 aquela	 restrição	
constitucional refletia:
A preferência por um processo acusatório do que por um sistema inquisitorial de 
justiça; o receio que a autoincriminação suscitasse um tratamento abusivo e desumano; 
a	sensibilidade	por	um	jogo	limpo	(respeito	pela	igualdade	de	tratamento),	assegu-







na	sua	concretização.	Por	isso,	as	leituras	feitas	sobre	o nemo tenetur se 
ipsum accusare estão muito ligadas ao contexto e à realidade fáctica e 
espacial	onde	é	aplicado.	Entretanto,	 implica	sempre	uma	leitura	atua-
lizada	e	contextualizada	independentemente	do	ordenamento	jurídico.
Nicholas Soares, ao analisar a recente doutrina da Suprema Corte 
americana,	acentua	que	são	dois	os	pontos	em	que	a	jurisprudência	do	
Supremo Tribunal americano se tem debatido e centrado para a caracteri-










de	 algum	crime	pode	 ser	 obrigado	 a	 experimentar	 uma	peça	 de	 roupa,	 fornecer	
uma	caligrafia,	voz	ou	amostra	de	sangue,	sem	que	isso	afetasse	a	sua	prorrogativa	
contra	a	autoincriminação.	Do	mesmo	modo,	a	V	Emenda	não	protege	um	arguido	




documentos resultantes de uma intimação pode conter uma obrigação em determina-
dos	aspetos’	que	impliquem	com	o	privilégio.	Isso	ocorre	quando	o	ato	de	intimação	
contenha	expressa	ou	implicitamente	afirmações	de	factos	que	seriam	de	outra	forma	
8 nicHolaS SoareS,	ob. cit.
9 USA vs Bochi.
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considerados	conteúdos	da	mente	do	arguido,	 tal	como	certos	materiais	existentes	






















Mesmo quando a obrigação de depor é incriminatória, o privilégio da V Emenda 
torna-se inoperante se a informação não for mais que “conclusões antecipadas”. 
Se as autoridades podem demonstrar com “razões particulares” que no momento 
da busca/pesquisa para a sua produção isto já for do conhecimento a existência 
e a localização dos documentos, o arguido “acrescenta pouco ou nada na soma 
total das informações obtidas” por comunicar-lhes que ele tem esses documentos. 
Porque a comunicação de uma “conclusão antecipada” de facto não revela nenhuma 
informação nova, assim o privilégio não se aplica a essas situações (vide Fisher 
vs United States)11.
Entretanto,	essa	doutrina	do	“conhecimento	antecipado”	não	é	com-
patível	 com	a	 não	 identificação	 de	 nenhum	documento	 em	particular	
para	 ser	 entregue.	Ora	 sempre	 que	 as	 autoridades	 não	 demonstrem	 a	
razão	específica	da	solicitação	e	a	existência	dos	documentos	na	posse	
do	 arguido,	 não	 se	 aplicará	 a	 doutrina	 da	 conclusão	 antecipada.	Esta	
10 nicHolaS SoareS,	ob. cit.
11 nicHolaS SoareS,	ob. cit.
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doutrina da “conclusão antecipada” não se aplica quando a prossecução 
da	autoridade	se	traduza	numa	mera	presunção	de	que	o	arguido	tenha	
documentos	 incriminatórios,	 não	 importando	 quão	 ampla	 é	 a	 presun-
ção.	A	V	Emenda	não	permite	às	autoridades	conduzir	“expedições	de	
pesca”	 de	 documentos	 baseados	 na	mera	 suposição	 (vide Hubbell vs 
United States).
A Jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem permite 
agrupar	e	caracterizar	a	não	autoincriminação	segundo	as	distintas	zonas	
de	proveniência	e	de	interferência	da	informação	pretendida.
“A	delimitação	do	 âmbito	 objetivo	do	princípio	nemo tenetur por 
referência	à	natureza	da	 fonte	de	 informação	pretendida	permite	obter	
através	da	colaboração	do	visado,	segundo	a	jurisprudência	do	TEDH,	
distinguir três categorias de casos: i)	situações	em	que	o	uso	de	poderes	
coercivos	se	destina	a	que	o	acusado	preste	declarações,	estando	em	causa	







dência	do	direito	 ao	 silêncio,	o	 espaço	que	medeia	entre	o	primeiro	e	
o segundo círculos à margem de amplificação concedida à obtenção de 




do	 arguido,	 todavia,	 é	 do	 seu	 lado	que	 ela	 assume	maior	 relevo.	Pela	
positiva,	ela	abre	ao	arguido	o	mais	irrestrito	direito	de	intervenção	e	de	
declaração	em	abono	da	sua	defesa.	Implica,	noutros	termos,	que	tenha	




vedando	 todas	 as	 tentativas	de	obtenção,	por	meios	 enganosos	ou	por	
12 joana coSta, “O princípio do nemo tenetur na Jurisprudência do Tribunal Euro-




dimensão,	associada	ao	brocardo	latino	nemo tenetur se ipsum accusare.
Neste	 sentido	 e	 resumidamente,	 o	 arguido	não	pode	 ser	 fraudulen-












se e como quer pronunciar-se”14.
III. Nemo tenetur: delimitação
A maioria da doutrina trata o nemo tenetur e o direito ao silêncio 
como	sinónimos,	mas	a	realidade	entretanto	torna-os	distintos	entre	si,	
sendo que brotam ambos de uma mesma fonte protetora ou fundamen-
tadora.	A	distinção	deve	 ser	 feita	 entre	a	 autoincriminação	e	o	direito	
ao	silêncio,	porque	não	significam	necessariamente	a	mesma	coisa,	pois	
um quer significar apenas o não responder às perguntas e o outro vai 
mais	longe	no	sentido	de	“não	falar,	não	entregar,	não	fornecer	material	
incriminatório”15.
Quer	o	direito	 ao	 silêncio	quer	o	nemo tenetur são a afirmação de 
uma adoção pelos Ordenamentos Jurídicos de um processo de estrutura 
acusatória	em	rejeição	da	estrutura	da	inquisitória,	como	resulta	do	texto	
da V Emenda à Constituição norte-americana16.
“Embora	não	 tenham	exatamente	o	mesmo	conteúdo,	 o	 direito	 ao	
silêncio e o direito à não autoincriminação estão incindivelmente ligados: 
13 Manuel da coSta andrade,	ob. cit.,	p.	121.
14 Idem.
15 jorge de Figueiredo diaS e Manuel da coSta andrade,	“parecer”,	in	Supervisão, 
Direito ao Silêncio e Legalidade da Prova,	CMVM,	Coimbra,	Almedina,	2009,	pp.	37-38.	
16 Idem.
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não	lhe	sendo	reconhecível	o	direito	a	manter-se	em	silêncio,	o	arguido	
seria obviamente obrigado a pronunciar-se revelando informações que 








com uma proibição de valoração em processo penal18.
O	 arguido	 tem	o	direito	 de	 não	 responder	 às	 perguntas	 feitas,	 por	
qualquer	entidade,	 sobre	os	 factos	que	 lhe	 forem	 imputados	e	 sobre	o	
conteúdo	das	declarações	que	acerca	deles	prestar.	Deve	ser	informado	
de	que	goza	do	direito	ao	silêncio	antes	do	interrogatório,	com	explicação	
que se mostre necessária19.	Na	mesma	senda	e	“relativamente	às	perguntas	
de	fundo	que	lhe	sejam	feitas	–	questão	da	culpa	–,	tanto	pode	calar-se	
como	responder,	afirmativa	ou	negativamente,	às	questões	postas.	Com	
isto torna-se claro que a relação intercedente ente o arguido e a finalidade 
de obtenção da verdade que o processo penal visa se encontra como que 
cortada,	no	sentido	em	que	aquele	não	é	obrigado	a	participar	nesta	fina-
lidade	através	das	suas	declarações	e	não	é,	portanto,	destinatário	próprio	
do respetivo “dever de colaboração na administração da justiça penal”20.	
Do	 que	 fica	 dito,	 permite	 concluir	 que	 o	nemo tenetur se ipsum 
accusare	é	uma	realidade	distinta	do	direito	ao	silêncio	e	equipará-las	
seria	reduzir	o	seu	âmbito	e	a	sua	dimensão.	Pois	equiparar	ao	direito	ao	







18 Manuel da coSta andrade,	“Nemo	tenetur	se	ipsum	accusare	e	o	direito	tribu-
tário”,	in	RJL,	ano	144,	n.º	3989,	nov.-dezembro,	2014,	pp.	121-158.
19 gerMano MarqueS da Silva,	Curso de Processo Penal I,	verbo,	3	edição	revista	
e	atualizada,	Lisboa	1996.
20 jorge de Figueiredo diaS,	Direito Processual Penal,	Coimbra,	Coimbra	Editora,	
1974,	pp.	448-449.
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nemo tenetur se ipsum accusare,	pois	que,	em	qualquer	processo	penal	
concreto,	mais	do	que	declarações	(de	que	a	confissão	e	o	silêncio	são	
corolários)	os	meios	de	prova	que	sustentem	as	respetivas	declarações	
são	 aquelas	 que	 relevam	para	 o	 processo,	 pelo	 facto	 de	 apenas	 estes	
meios	de	prova	poderem	ser	suficientes	para	afastar	a	dúvida	razoável	
em	relação	a	quaisquer	imputações	feitas	sobre	um	arguido.	Por	isso	é	
fundamental para o nosso estudo afirmar que o nemo tenetur se ipsum 
accusare	não	é	sinónimo	do	direito	ao	silêncio	e	mais	não	há	 incom-
patibilidade	de	 todo,	 ou	 seja,	 pode-se	 configurar	 processos	 em	que	o	
arguido não use do seu direito ao silêncio e entretanto invoque o nemo 
tenetur ipsum accusare ou vice-versa e as consequências finais serem 
favoráveis	ou	não	a	ele.
Joana	Costa,	na	análise	à	 jurisprudência	do	TEDH,	entende	quanto	




modalidades ou formas que a violação do direito ao silêncio consagrado 
no	 artigo	 6.º	 da	Convenção	pode	 revestir,	 a	 jurisprudência	 do	TEDH	
permite	 distinguir	 três	 subcategorias	 de	 hipóteses:	 i)	 casos	 em	que	o	




É nossa opinião que para esta subcategoria de modalidades vertida 







devem ser usados com a anuência do acusado e não contra a vontade 
dele	e,	aí	sim,	uma	verdadeira	manifestação	da	violação	do	nemo tenetur 
se ipsum accusare.
21 joana coSta,	ob. cit.
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IV. Nemo tenetur: fundamentação e densidade axiológica
O nemo tenetur se ipsum accusare	é	entendido	como	critério	seguro	
de demarcação e fronteira entre o processo de estrutura acusatória e as 
manifestações	de	processo	inquisitório.













do livre desenvolvimento da personalidade o princípio nemo tenetur não 




“Acolhendo-nos	 à	 conhecida	 e	 expressiva	metáfora	de	radBrucH,	
o	princípio	 terá	de	colher	o	 respeito	 tanto	do	 juiz	que	 ‘habita	o	andar	
nobre	 da	 casa,	 onde	predominam	 formas	 esmeraldas	 de	 tratamento’,	
como	da	polícia	criminal	que	ocupa	‘a	cave	do	edifício,	onde	a	regra	é	
o	recurso	a	processos	mais	rudes	de	tratamento’.”25
“Os direitos ao silêncio e à não autoincriminação devem considerar-se 
incluídos nas garantias de defesa que o processo penal deve assegurar 
[…] não deixando estes direitos processuais de proteger mediata ou refle-
xamente	a	dignidade	da	pessoa	humana	e	outros	direitos	fundamentais	
com	ela	conexos,	como	sejam	os	direitos	à	integridade	pessoal,	ao	livre	
desenvolvimento	da	 personalidade	 e	 à	 privacidade,	 não	 se	 revelando	



















nas situações em que estejam em causa a prestação de informações ou 
a	entrega	de	documentos	autoincriminatórios	no	âmbito	de	um	processo	
penal	e	intervém	sob	duas	formas	distintas:	preventivamente,	impedindo	




ter consequências comprometedoras do lado da solvabilidade constitucional 





Vale neste sentido apontar a distinção que possa existir entre a prestação 
de informações e a entrega de documentos – enquanto características do 





pressupõe simultaneamente a prática de todos os atos para a apresentação 
da sua versão dos factos a fim de confirmar a sua inocência ou diminuir 
o	grau	de	culpabilidade	e	simultaneamente	o	de	não	fornecer,	contra	a	
26 Manuel da coSta andrade,	RLJ,	p.	125.
27 Idem,	pp.	125	e	145.









“Partindo	da	dignidade	da	pessoa	humana,	o	nemo tenetur define a 
fronteira	inultrapassável	do	inexigível.	Na	certeza	de	que	seria	sempre	
inexigível	e	incompatível	com	a	dignidade	da	pessoa	humana,	o	recurso	
à	 coação	para	 obrigar	 (o	 arguido)	 a	 oferecer,	 com	as	 próprias	mãos,	






Como	o	 interesse	da	 eficiência	 da	 justiça	 criminal,	máxime	na	perse-
guição	dos	crimes	mais	graves.	Valores	ou	interesses	cuja	prossecução	
não	pode,	 em	caso	 algum,	 justificar	 que	o	 arguido	venha	 a	 ser	 coati-
vamente	 convertido	 em	 instrumento	 ativo	da	 sua	própria	 condenação.	




penal,	 também	ela	 um	valor	 constitucionalmente	 consagrado.	Por	 via	
disso	ele	vale	independentemente	da	gravidade	do	crime	a	perseguir’.”28
“A perspetivar-se o nemo tenetur como emanação do direito geral 





nemo tenetur	–	explicita	nesta	linha	dierlaMM – contende com a mais 
restrita	área	nuclear	e	inviolável	da	condução	da	vida.	As	intromissões	
nesta área nuclear não podem justificar-se constitucionalmente em nome 
28 Idem,	pp.	146/7.
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ção irrenunciável do Estado de Direito e do Processo Penal de estrutura 
acusatória	 e	 como	projeção	direta	 da	 dignidade,	 o	nemo tenetur está 
subtraído	 de	 toda	 a	 ponderação,	 não	 conhecendo	qualquer	 forma	de	
relativização.	Nem	sequer	em	nome	da	salvaguarda	ou	prossecução	dos	
valores	ou	interesses	comunitários	de	maior	dignidade.	Vale	por	dizer,	





senta duas posições distintas como fonte de legitimidade constitucional 
do nemo tenetur:	a	corrente	substantiva	e	a	processualista.
A corrente substantiva entende que o fundamento do nemo tenetur	é	
a	dignidade	da	pessoa	humana	e	como	reflexos	do	direito	à	integridade	
pessoal	 e	 ao	desenvolvimento	da	personalidade	 traduzidas	 numa	 área	
intocável	da	liberdade	humana,	em	absoluto	subtraída	à	intervenção	do	
Estado.	Ao	passo	que	a	doutrina	processualista	pugna	que	o	 substrato	
jurídico-constitucional do nemo tenetur reside nas garantias processuais 
reconhecidas	 ao	 arguido	no	 texto	 constitucional,	 designadamente	 no	
processo equitativo e no princípio da presunção de inocência31.
Ora,	 ambas	 as	 correntes,	 em	meu	 entender,	 apresentam	de	 forma	
incompleta os fundamentos do nemo tenetur.	A	Corrente	Substantiva,	
apesar	 de	 lá	 estar	 próximo,	 não	 resolve	o	 problema	na	 sua	 totalidade	




30 Manuel da coSta andrade,	ob. cit.
31 Vide Figueiredo diaS e coSta andrade,	ob. cit.,	p.	40.
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possam	ser	 restringidos,	desde	que	por	 intervenção	de	um	Magistrado	
Judicial	Competente,	entretanto	em	relação	ao	âmbito	do	nemo tenetur 
não se permite em absoluto quaisquer intromissões mesmo se essas 
sejam	praticadas	por	Magistrado	Judicial	o	que	diz	bem	da	robustez	e	
profundidade dos princípios e das características singulares na sua pro-
teção	que	estão	para	lá	de	direitos	restringíveis	por	intervenção	judicial.





e são asseguradas naqueles ordenamentos jurídicos onde a dignidade da 
pessoa	humana,	a	liberdade	pessoal,	integridade	pessoal	e	o	livre	desen-
volvimento	 são	 assegurados	 e,	 como	consequência,	 são	 asseguradas	a 
montante	garantias	que	 se	 traduzam	na	concretização	e	efetividade	da	
matriz	do	Estado	de	Direito	e	Democrático.
Deste modo resulta que o nemo tenetur,	dada	a	sua	característica	de	
absoluta	e	total	subtração	do	âmbito	de	intervenção	do	poder	estatal	e	
subtraído	das	matérias	em	que,	mediante	previsão	legal	prévia	e	certa,	
o	magistrado	 judicial	 poderá	 autorizar	 ou	 validar	 o	 resultado	 desta	
intervenção	lesiva,	podemos	depreender	que	o	nemo tenetur se ipsum 
accusare	 é	 corolário	 do	 princípio	 do	 “núcleo	 de	 reserva	 absoluta	 da	
dignidade	 da	 pessoa	 humana”	 –	 abreviadamente	 “núcleo	 da	 reserva	








e de Direito e com consequências substantivas e garantísticas – não 
podendo	 ser	 removidas,	 porque	 limites	material	 e	 não	 ignoradas	 na	
aplicação	do	caso	concreto	porque	inerentes	à	pessoa	humana	indepen-
dentemente de se encontrar expressamente consagrado – como sucede 
nos EUA e Angola – ou implicitamente extraído de dispositivos jurídico-
-constitucionais	–	artigo	6.º	da	CEDH	e	artigo	32.º	da	CRP.	
Assim,	quanto	a	mim,	o	fundamento	consistente	e	imediato	do	nemo 






origem a uma diminuição do direito de defesa e a obtenção de provas 
por meios fraudulentos – fraude à consciência da pessoa ou liberdade de 
estar,	querer,	poder	e	agir.	Fazendo	aqui	uma	analogia,	com	as	adaptações	
devidas,	 ao	 se	 defender	 no	direito	 de	 pensamento	 e	 de	 expressão	que	
abrange,	desde	 logo	e	principalmente,	a	 liberdade	de	expressão,	que	é	
uma componente tradicional da liberdade de pensamento32.	Resulta	da	
doutrina	e	 jurisprudência	americana	(Miranda	vs.	Arizona)	que	todo	o	
cidadão,	em	se	 tratando	de	 investigação	criminal,	 tem	o	direito	de	ser	
informado	previamente	 sobre	os	 seus	direitos,	 em	especial	 o	direito	 a	
guardar	o	silêncio	e	as	consequências	em	que	incorre,	caso	faça	decla-
rações	com	conteúdo	autoincriminatório.
Neste	 sentindo,	 entendo	que	 com	as	 devidas	variações	 a	 liberdade	
da	pessoa	 é	 a	 que	 justifica	 imediatamente	 a	 não	 autoincriminação	do	
arguido.	Por	isso	serve	para	aqui	o	que	Jorge	Miranda	e	Rui	Medeiros	
afirmam,	ao	defenderem	que:
A liberdade de expressão e de pensamento atinge-se não apenas com o pensamento, 
mas também e imediatamente a dignidade da pessoa humana. E […] além de envolver 
um princípio objetivo que atravessa toda a ordem constitucional na sua dimensão 
subjetiva, é ainda uma situação complexa.
a) Traduzindo uma das mais profundas exigências da pessoa humana, a liberdade 
de expressão tem por objeto a livre comunicação espiritual aos outros do próprio 
pensamento. Para o efeito, deve entender-se que (i) a livre comunicação de pen-
samento abrange igualmente a liberdade negativa de pensamento, entendida como 
o direito ao silêncio e o direito a não manifestar exteriormente opiniões, ideias ou 
pensamentos; […] o âmbito de proteção da liberdade de expressão envolve: o direito 
de não ser impedido de se exprimir e de divulgar, pelos meios a que se tem acesso, 




divulgar ou colaborar para a sua autoincriminação bem como o direito 
32 j. j. goMeS canotilHo e vital Moreira,	Constituição da República Portuguesa 
Anotada,	Coimbra	Editora,	Coimbra,	1978,	p.	109.
33 jorge Miranda/rui MedeiroS,	Constituição da República Portuguesa Anotada,	
Tomo	I,	2.ª	Edição,	Coimbra	Editora,	Coimbra,	2010,	pp.	848-849.
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de ser informado desse direito antes do início de qualquer diligência em 
que	tome	parte.
V. Nemo tenetur: princípio ou privilégio?




como sejam: as imunidades conferidas pelo ordenamento jurídico ame-
ricano	aos	arguidos	que	forneçam	a	informação,	a	suscetibilidade	de	o	
arguido	autodeterminar-se	 a	 fornecer	 informações	 autoincriminatórias.	
Todas estas mutações possíveis na aplicação do nemo tenetur se ipsum 
accusare	implica	que	se	perceba	se	é	um	direito	ou	um	princípio?
A	 resposta	 a	 esta	 questão	 reclama	uma	 sucinta	 caracterização	 do	
nemo tenetur.	Apesar	 de	 ser	 nosso	 entendimento	que	o	nemo tenetur 
se ipsum accusare	 é	 um	corolário	 do	princípio	 do	 “núcleo	de	 reserva	
absoluta”,	onde	cabem	com	densidade	distinta	o	direito	ao	silêncio	e	o	
nemo tenetur,	 ele	 apresenta	 particularidades	 e	 dimensão	 restritiva	 em	
relação	aos	demais	princípios.	
O nemo tenetur enquanto revestido de dimensões subjetivas ou 
normativas	 da	 não	 autoincriminação.	Do	princípio	 (enquanto	 parâ-












penal.	No	entanto,	o	princípio	nemo tenetur se ipsum accusare continua 
a merecer ser designado por princípio dado ser uma máxima de justiça da 
tradição jurídica que apesar de não escrita vincula juridicamente pela 
relevância	ética	ou	axiológica	que	lhe	é	reconhecida	–	é	um	parâmetro	
axiológico-normativo não escrito pertencente à ordem jurídica – na tutela 
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jurídico-constitucional de valores ou direitos fundamentais como a digni-
dade	da	pessoa	humana,	a	liberdade	de	ação	e	a	presunção	de	inocência,	
inseridas	numa	matriz	jurídico-constitucional	dos	Estados	Democráticos	
e de Direito e com consequências substantivas e garantísticas e marca 
irrenunciável	do	processo	penal	de	estrutura	acusatória.
Podemos afinal concluir que o nemo tenetur se ipsum accusare	é	um	
princípio	de	dimensão	subjetiva	com	parâmetros	axiológico-normativos	
não	 escritos	 com	dimensão	de	 liberdade	 e	 permissão,	 categórico,	 sem	
força	irradiante	e	destituída	de	ponderação	e	constitutivo	da	matriz	acu-
satória	do	processo	penal.	Não	obstante,	ordenamentos	jurídicos	vários,	
onde	se	inclui	o	angolano,	o	legislador	deu-lhe	consagração	expressa	no	
texto	constitucional,	entretanto	o	seu	respeito	é	indiferente	à	consagração	
expressa	nas	ordens	jurídicas,	pois	como	princípio	vale	por	si	mesmo	e	
encontra	acolhimento	numa	matriz	 jurídico-constitucional	dos	Estados	
Democráticos	e	de	Direito.
